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Artigo 15.º

Aplicabilidade dos regimes sancionatórios previstos nas Leis 

n.os 67/98, de 26 de Outubro, e 41/2004, de 18 de Agosto

O disposto nos artigos 12.º a 14.º não prejudica a apli-
cação do disposto no capítulo VI da Lei n.º 67/98, de 26 
de Outubro, e no capítulo III da Lei n.º 41/2004, de 18 de 
Agosto.

Artigo 16.º

Estatísticas para informação anual à Comissão 
das Comunidades Europeias

1 — A CNPD transmite anualmente à Comissão das 
Comunidades Europeias as estatísticas sobre a conserva-
ção dos dados gerados ou tratados no contexto da oferta 
de serviços de comunicações electrónicas publicamente 
disponíveis ou de uma rede pública de comunicações.

2 — Tendo em vista o cumprimento do disposto no nú-
mero anterior, as entidades referidas no n.º 1 do artigo 4.º 
devem, até 1 de Março de cada ano, remeter à CNPD 
as seguintes informações, relativas ao ano civil anterior:

a) O número de casos em que foram transmitidas infor-
mações às autoridades nacionais competentes;

b) O período de tempo decorrido entre a data a partir da 
qual os dados foram conservados e a data em que as auto-
ridades competentes solicitaram a sua transmissão; e

c) O número de casos em que as solicitações das auto-
ridades não puderam ser satisfeitas.

3 — As informações previstas no número anterior não 
podem conter quaisquer dados pessoais.

Artigo 17.º

Avaliação

No fim de cada período de dois anos a CNPD, em 
colaboração com o Instituto das Comunicações de Por-
tugal — Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-
-ANACOM), procede a uma avaliação de todos os proce-
dimentos previstos na presente lei e elabora um relatório 
detalhado, o qual pode incluir recomendações, cujo con-
teúdo deve ser transmitido à Assembleia da República e 
ao Governo.

Artigo 18.º

Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos 90 dias após a publicação 
da portaria a que se refere o n.º 3 do artigo 7.º

Aprovada em 23 de Maio de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 1 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 2 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 118/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo da 

República de Chipre efectuado junto do Secretário -Geral 
das Nações Unidas, em 26 de Novembro de 2003, uma ob-
jecção às declarações e reservas formuladas pelo Governo 
da Turquia no momento da adesão ao Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos, adoptado em Nova 
Iorque em 16 de Dezembro de 1966, adiante denominado 
Pacto.

Notificação

«[...] the Government of the Republic of Cyprus has 
examined the declaration made by the Government of 
the Republic of Turkey to the International Covenant 
on Civil and Political Rights (New York, 16 December 
1966) on 23 September 2003, in respect of the imple-
mentation of the provisions of the Convention only to 
the States Parties which it recognizes and with which 
it has diplomatic relations.

In the view of the Government of the Republic of 
Cyprus, this declaration amounts to a reservation. This 
reservation creates uncertainty as to the States Parties in 
respect of which Turkey is undertaking the obligations in 
the Covenant, and raises doubt as to the commitment of 
Turkey to the object and purpose of the said Covenant. 
The Government of the Republic of Cyprus therefore 
objects to the reservation made by the Government of 
the Republic of Turkey to the International Covenant 
on Civil and Political Rights.

This reservation or the objection to it shall not pre-
clude the entry into force of the Covenant between the 
Republic of Cyprus and the Republic of Turkey.»

Tradução

[...] o Governo da República de Chipre examinou a 
declaração formulada pelo Governo da República da Tur-
quia, em 23 de Setembro de 2003, a propósito do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (Nova 
Iorque, 16 de Dezembro de 1966), segundo a qual a Tur-
quia aplicará as disposições do Pacto apenas no que diz 
respeito aos Estados Partes que reconhece e com os quais 
tem relações diplomáticas.

Na opinião do Governo da República de Chipre, a refe-
rida declaração constitui uma reserva. A referida reserva 
cria uma incerteza quanto aos Estados Partes para com os 
quais a Turquia se compromete a respeitar as obrigações 
resultantes do Pacto e suscita dúvidas quanto ao compro-
misso da Turquia relativamente ao objecto e ao fim do 
referido Pacto. O Governo da República de Chipre apre-
senta, portanto, a sua objecção à reserva formulada pelo 
Governo da República da Turquia ao Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos.

A presente reserva ou a objecção à reserva não prejudica 
a entrada em vigor do Pacto entre a República de Chipre 
e a República da Turquia.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
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tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 
de Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 119/2008
Por ordem superior se torna público ter a República 

da Itália efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, numa notificação recebida em 20 de Dezembro 
de 2005, a sua decisão de retirar as reservas relativas ao 
n.º 5 do artigo 9.º, ao n.º 4 do artigo 12.º e ao n.º 5 do ar-
tigo 14.º, formuladas no momento da ratificação do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Humanos, adoptado em 
Nova Iorque em 16 de Dezembro de 1966, adiante deno-
minado o Pacto.

Notificação

«Article 9, paragraphe 5:

La République italienne, considérant que l’expression 
‘arrestation ou détention illégales’ contenue dans le pa-
ragraphe 5 de l’article 9 pourrait donner lieu à des diver-
gences d’interprétation, déclare interpréter l’expression 
susmentionnée comme visant exclusivement les arres-
tations ou détentions contraires aux dispositions du 
paragraphe 1er du même article 9.

Article 12, paragraphe 4:

Le paragraphe 4 de l’article 12 ne saurait faire obsta-
cle à l’application de la disposition transitoire XIII de la 
Constitution italienne concernant l’interdiction d’entrée 
et de séjour de certains membres de la Famille de Savoie 
dans le territoire de l’État.

Article 14, paragraphe 5:

Le paragraphe 5 de l’article 14 ne saurait faire obsta-
cle à l’application des dispositions italiennes existantes 
qui, en conformité avec la Constitution de la République 
italienne, règlent le déroulement, en un seul degré, du 
procès instauré à la Cour constitutionnelle pour les ac-
cusations portées contre le Président de la République 
et les Ministres.»

Tradução

Artigo 9.º, n.º 5:

A República da Itália, considerando que a expressão 
«prisão ou detenção ilegal» contida no n.º 5 do artigo 9.º 
pode originar divergências de interpretação, declara in-
terpretar a expressão acima mencionada como visando 
exclusivamente as prisões ou detenções contrárias às dis-
posições do n.º 1 do mesmo artigo 9.º

Artigo 12.º, n.º 4:

O n.º 4 do artigo 12.º não obsta à aplicação da disposição 
transitória XIII da Constituição da Itália relativa à interdição 
de entrada e de permanência de determinados membros da 
família de Sabóia no território do Estado.

Artigo 14.º, n.º 5:

O n.º 5 do artigo 14.º não obsta à aplicação das dispo-
sições italianas existentes que, em conformidade com a 
Constituição da República da Itália, regem o desenvol-
vimento, em única instância, do processo instaurado no 
Tribunal Constitucional por acusações deduzidas contra 
o Presidente da República e contra os Ministros.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 
de Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 120/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo da 

Suécia efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 30 de Junho de 2004, uma objecção às decla-
rações e reservas formuladas pelo Governo da Turquia 
no momento da adesão ao Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, adoptado em Nova Iorque em 
16 de Dezembro de 1966, adiante denominado o Pacto.

Notificação

«The Government of Sweden has examined the decla-
rations and reservation made by the Republic of Turkey 
upon ratifying the International Covenant on Civil and 
Political Rights.

The Republic of Turkey declares that it will imple-
ment the provisions of the Covenant only to the State 
parties with which it has diplomatic relations. This 
statement in fact amounts, in the view of the Govern-
ment of Sweden, to a reservation. The reservation of 
the Republic of Turkey makes it unclear to what extent 
the Republic of Turkey considers itself bound by the 
obligations of the Covenant. In absence of further clari-
fication, therefore, the reservation raises doubt as to the 
commitment of the Republic of Turkey to the object and 
purpose of the Covenant.

The Republic of Turkey furthermore declares that 
the Covenant is ratified exclusively with regard to the 
national territory where the Constitution and the legal 
and administrative order of the Republic of Turkey are 
applied. This statement also amounts, in the view of the 
Government of Sweden, to a reservation. It should be 
recalled that the duty to respect and ensure the rights 
recognized in the Covenant is mandatory upon State 
parties in relation to all individuals under their jurisdic-
tion. A limitation to the national territory is contrary 
to the obligations of State parties in this regard and 
therefore incompatible with the object and purpose of 
the Covenant.

The Government of Sweden notes that the interpre-
tation and application of article 27 of the Covenant 
is being made subject to a general reservation refer-




